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EDITAL  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº0027/2026-CPL 
 
O MUNICÍPIO DE BREJO/MA, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 
14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DECRETO MUNICIPAL Nº63/2024, E 
DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.   
 
Data da sessão: 03/08/2026 
Horário: 10:00(dez horas) Horário de Brasília  
Local: Licita Brejo – www.licitabrejoma.com.br  
Critério de Julgamento: Maior Preço 
Modo de disputa: Aberto 
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de 
instituição financeira, pública ou privada, autorizada pela legislação vigente, para realizar com 
exclusividade o processamento e gerenciamento da folha de pagamento dos servidores ativos e 
inativos da administração direta e indireta do Município de Brejo/MA, incluindo a oferta de 
crédito consignado aos servidores, sem exclusividade, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida por ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o de maior preço, considerado o recebimento de 
considerável receita extraorçamentária pela Administração, e observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
 
2.1 Considerando que a presente contratação não gerará dispêndio de recursos financeiros pela 
Administração Pública, mas sim ingresso de receita extraorçamentária, não se faz necessária a 
indicação de dotação orçamentária. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO. 
 
3.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no LICITA BREJO que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 
ELETRÔNICA. 
 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Licita Brejo, no sítio www.licitabrejoma.com.br. 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a esta licitação. 
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3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no LICITA 
BREJO e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 
4.1. Poderão participar deste PREGÃO interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no LICITA BREJO. 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 
e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  
 
4.3. A obtenção de benefícios a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas, às 
empresas de pequeno porte, e ao microempreendedor individual - MEI que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de observância desse limite na 
licitação. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor 
anual do contrato na aplicação dos limites. 
 
4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
4.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
 
4.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 
4.4.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação; 
 
4.4.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
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4.5. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
4.6. Como condição para participação no PREGÃO, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às declarações exigidas pelo sistema.  
 
4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
concomitantemente com os documentos de habilitação, cópias devidamente autenticadas em cartório 
digital, da documentação que impossibilite a pesquisa da sua veracidade pela internet exigidos no 
edital, proposta inicial com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação. 
 
5.2. O envio da proposta inicial, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema 
juntamente com a proposta inicial, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará 
em inabilitação. 
 
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123/2006. 
 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do PREGÃO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.7. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do PREGÃO e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
 
6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
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6.1.2. Marca de cada item ofertado, quando exigido; 
 
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando exigido; 
 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 
6.2. Na proposta em anexo com os seguintes dados da licitante: Razão Social, endereço, telefone, 
E-mail, número do CNPJ, nome do banco, o código da agência e o número da conta corrente e praça 
de pagamento. 
 
6.2.1. Declaração sob pena de desclassificação de que sua proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
 
6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.6. O prazo de validade das propostas não poderá ser inferior a 60 dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES. 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme 
art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta cadastrada em sistema que identifique o licitante. 
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste 
Edital. 
 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 1,00 (um real). 
 
7.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
 
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Pregoeiro. 
 
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado primeiro.  
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7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 
Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no www.licitabrejoma.com.br, quando serão 
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
 
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento.  
 
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
7.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem:  
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7.27.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
 
7.27.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 
7.27.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
 
7.27.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle; 
 
7.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 
7.28.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
7.28.2. empresas brasileiras; 
 
7.28.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
7.28.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
 
7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
7.29.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados.  
 
7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 
especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências 
do ato convocatório. 
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8.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
 
8.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 
8.4.1.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos e folhetos, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro 
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.4.2. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação 
da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 dias úteis contados da solicitação. 
 
8.4.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
 
8.4.2.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
8.4.2.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital e 
no Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada. 
 
8.4.2.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
8.4.2.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 
gerando direito a ressarcimento. 
 
8.4.2.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo de 03 dias, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 
 
8.4.2.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
 
8.5. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure 
a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.  
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8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
 
8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
9. DA HABILITAÇÃO. 
 
9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O 
PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 
PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA 
A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A 
CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO LICITA BREJO, E AINDA NOS 
SEGUINTES CADASTROS: 
 
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
 
9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 
 
9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 
9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 
9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do LICITA BREJO, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 
 
9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do LICITA 
BREJO, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 
9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante. 
 
9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez 
por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação 
econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos 
consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas 
em lei. 
 
9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 horas sob pena de inabilitação. 
 
9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
9.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação: 
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9.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
9.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, juntamente com CPF e RG do Empresário; 
 
9.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, juntamente com CPF e RG do Empresário; 
 
9.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, juntamente com CPF e RG dos Empresários; 
 
9.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, juntamente 
com CPF e RG dos Empresários; 
 
9.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, juntamente com CPF e RG dos Empresários; 
 
9.9.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
 
9.9.7. A licitante deverá apresentar Certidão de Autorização e Funcionamento emitida pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN), comprovando que a instituição encontra-se regularmente 
autorizada e em pleno exercício de suas atividades, em conformidade com a legislação vigente. 
 
9.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
 
9.10. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
9.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
 
9.10.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
 
9.10.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
9.10.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.10.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
 
9.10.6. Prova de Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria 
da Fazenda Estadual;  
 
9.10.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, 
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa 
ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda 
Municipal 
 
9.10.8. Alvará de Licença, Funcionamento e Localização do estabelecimento do licitante; 
 
9.10.9.  Caso o licitante detentor do maior preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
9.11. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 
9.11.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei 
nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, dentro do prazo de validade; 
 
9.11.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 
forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
9.11.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 
 
9.11.3.1. Os documentos referidos no item anterior limitar-se-ão ao último exercício no caso de 
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
 
9.11.3.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade 
ou balanço de abertura; 
 
9.11.3.3. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial 
do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015); 
 
9.11.3.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 
social. 
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9.11.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
9.11.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 
ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente.  
 
9.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 
9.12.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente privado 
deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu acompanhado de Notas Fiscais e 
Contratos/Publicações, que assegurem a veracidade dos mesmos. 
 
9.12.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão comprovar que a 
empresa, executou, satisfatoriamente, objeto compatível com o da presente licitação, contendo 
informações que permitam estabelecer, por proximidade de características técnicas, comparação entre 
o objeto licitado e o executado pela licitante. 
 
9.12.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 
à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos. 
 
9.12.4. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do 
contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado 
para ser prestado em prazo inferior. 
 
9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
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regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 
 
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
 
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
9.17. O licitante deverá apresentar em anexo, sob pena de inabilitação, declaração de cumprimento 
do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
9.18. O licitante deverá apresentar em anexo, sob pena de inabilitação, declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
9.19. O licitante deverá apresentar em anexo, sob pena de inabilitação, declaração de que atende 
aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei. 
 
9.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
. 
9.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 
 
9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema 
de PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
10.2. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os itens 
de forma proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível matematicamente a divisão dos 
valores de forma proporcional, deverá o fornecedor atualizar sua proposta no prazo máximo de 02 
(duas) horas, ou, em outro prazo determinado pelo Pregoeiro  
 
10.3. O Pregoeiro poderá também liberar a atualização de proposta manual diretamente na 
plataforma para que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) do(s) lote(s) 
livremente caso entenda necessário 
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10.4. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 horas 
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 
10.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
10.5.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
10.6. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso. 
 
10.6.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
 
10.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
 
10.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
 
10.9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11. DOS RECURSOS. 
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, o Pregoeiro concederá 
o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema.  
 
11.2. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da 
sessão pública deste PREGÃO, implica decadência desse direito. 
 
11.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 
11.4. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso 
 
11.5. A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 
importará a decadência do direito de recurso. 
 
11.6. O recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita terá, a partir de então, o prazo 3 (três) 
dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 
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(três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 
 
11.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO 
DO LICITA BREJO, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 
adjudicará e homologará a licitação.  
 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
 
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo 
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para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 
no prazo de 48 horas, a contar da data de seu recebimento. 
 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 
 
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
 
15.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133/2021; 
 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da 
Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 
 
15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
 
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 
art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta 
prévia ao CADIN. 
 
15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 
15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
edital e anexos. 
 
15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
 
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 
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18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 
19. DO PAGAMENTO. 
 
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário 
que: 
 
20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
 
20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no 
prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, 
no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 
 
20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de BREJO/MA, as sanções administrativas 
previstas no ITEM 20.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
 
20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 
20.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 
PRÁTICAS: 
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a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 
a execução do contrato.  
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  
 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
 
21.2. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverão ser feitos exclusivamente por forma 
eletrônica no sistema www.licitabrejoma.com.br. 
 
21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Licita Brejo no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 
salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 
21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 
ordem geral, serão cadastradas no sítio www.licitabrejoma.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento. 
 
21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 
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designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com 
poderes para impugnar o Edital). 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
22.1. Da sessão pública do PREGÃO divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
documentos de habilitação e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 
22.9. As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 
válidas por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão 
 
22.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
 
22.11. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
22.11.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 
 
22.12.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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22.13.  A Prefeitura Municipal de BREJO/MA, poderá revogar este PREGÃO por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do 
ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
 
22.13.1. A anulação do PREGÃO induz à extinção do contrato. 
 
24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 
22.14.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste PREGÃO, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação. 
 
22.15.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.licitabrejoma.com.br, 
no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso 
e vista franqueada aos interessados. 
 
22.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 
 

Brejo - MA, 15 de Julho de 2026 
  

 
 

________________________________________ 
Pablo Jefferson Martins Castro 

Secretário Municipal de Fazenda 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
SERVIÇOS COMUNS, LEI 14.233/2021. 

 
 

1. DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência visa a Contratação de instituição financeira, pública ou privada, 

autorizada pela legislação vigente, para realizar com exclusividade o processamento e gerenciamento 
da folha de pagamento dos servidores ativos e inativos da administração direta e indireta do 
Município de Brejo/MA, incluindo a oferta de crédito consignado aos servidores, sem exclusividade, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 
2. ESTIMATIVA DE VALOR 

2.1. Fixa-se o valor mínimo para a exploração do processamento e gerenciamento dos pagamentos da 
folha de salários dos servidores ativos e inativos da Administração Direta e Indireta do Poder 
Executivo do Município de Brejo/MA, por instituição financeira pública ou privada, em R$ 
1.769.040,00 (um milhão, setecentos e sessenta e nove mil e quarenta reais) 

  
3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Prefeitura Municipal de Brejo enfrenta a necessidade de contratar uma instituição financeira para 
gerenciar e processar os pagamentos da folha de salários dos servidores municipais, tanto ativos 
quanto inativos. Este serviço é essencial para garantir que os pagamentos sejam realizados de forma 
eficiente, segura e pontual, evitando atrasos que possam impactar negativamente o bem-estar dos 
servidores e a operação dos serviços públicos. A contratação em caráter de exclusividade visa 
otimizar os processos internos, centralizando as operações financeiras em uma única instituição, o 
que pode resultar em maior controle e redução de erros. Os principais envolvidos neste contexto são 
os servidores municipais, que dependem do recebimento regular de seus salários para sustentar suas 
famílias e cumprir com suas obrigações financeiras. Além disso, a administração pública direta e 
indireta do município é diretamente afetada, pois a eficiência no processamento dos pagamentos 
impacta a satisfação e a produtividade dos servidores. A percepção do problema por parte dos 
servidores é crítica, pois qualquer falha ou atraso pode gerar insatisfação e desmotivação, afetando a 
prestação dos serviços públicos. Resolver este problema é de interesse público, pois garante a 
continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população de Brejo. A contratação de uma 
instituição financeira eficiente pode trazer benefícios significativos, como a redução do tempo de 
processamento dos pagamentos, maior segurança nas transações e a possibilidade de oferecer crédito 
consignado aos servidores, o que pode contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos mesmos. 
Esses resultados esperados devem ser ponderados em relação ao custo da contratação, assegurando 
que os recursos públicos sejam utilizados de forma eficiente e que a solução adotada atenda 
plenamente às necessidades identificadas. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Brejo optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por essa 

razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 
 

5. ESCOPO DOS SERVIÇOS 
5.1. Contratação de instituição financeira, pública ou privada, regularmente em atividade conforme 

legislação específica para prestação de serviços de:   
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(a) processamento dos pagamentos originados da folha de salários dos servidores da 
administração direta e indireta do poder executivo do município, na forma deste termo de 
referência, em caráter de exclusividade;  
(b) concessão de crédito consignado aos servidores mencionados na alínea “a” acima, sem 
exclusividade, pelo período de 60 meses, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 

5.2. O objeto compreende a execução de forma exclusiva dos serviços previstos no subitem anterior, 
abrangendo os servidores atuais da Prefeitura de Brejo/MA e os admitidos durante o prazo de 
execução do contrato. 

5.3. A Contratada deverá garantir acesso aos servidores públicos aos serviços bancários, de modo que 
esses sejam plenamente atendidos, sobretudo quanto aos saques dos salários em moeda corrente 
seja através de agência bancária e/ou agentes correspondentes bancários e/ou Postos de 
Atendimento e/ou Caixas Eletrônicos. 

5.4. A instituição financeira vencedora do certame estará habilitada a conceder crédito consignado 
aos servidores da administração direta e indireta do Poder Executivo, sem exclusividade. 

5.5. O valor total bruto estimado da folha de pagamento dos servidores ativos e inativos da 
Administração Direta e Indireta do Município de Brejo/MA é de R$ 9.994.438,71 (nove milhões, 
novecentos e noventa e quatro mil, quatrocentos e trinta e oito reais e setenta e um centavos). 

 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

7. DA VISTORIA 
7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 
8. DA GARANTIA DE PROPOSTA 

8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação. 
 

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá os 
benefícios assegurados conforme aplicáveis.  
 

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  
12.1. O prazo de vigência da contratação é de 60(sessenta) meses contados do início da vigência que consta 

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 
12.2. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 
 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de [LICITAÇÃO], na 
modalidade [PREGÃO ELETRÔNICO], com adoção do critério de julgamento pelo [MAIOR 
PREÇO]. 
 

Forma de execução 
13.2. O serviço objeto será [INTEGRAL]. 
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13.3. Na busca da consecução mais vantajosa para a Administração, a licitação deve seguir os princípios 
previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, notadamente, da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da  probidade administrativa, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, bem 
como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro). 

13.4. Assim, considerando que:  
a) a folha de pagamento, segundo entendimento externado no Acórdão TCU 1940/2015, é 
classificada como ativo especial intangível, que sendo negociada permitirá o recebimento de 
considerável receita extraorçamentária pela Administração;  
b) a prestação de serviços de gestão dos pagamentos da folha por uma instituição financeira, se 
enquadra como serviço comum de natureza continuada, que exige a adoção da modalidade Pregão;  
c) para atingir o objetivo de obter receita extraorçamentária, a Administração deverá adotar, 
excepcionalmente, o critério de julgamento pela maior oferta/maior preço (pregão negativo ou 
invertido). 

 
14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

14.1. As exigências de habilitação serão definidas no edital 
 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
15.1. A instituição financeira vencedora deverá estar apta a processar a folha de pagamentos 

imediatamente após a assinatura do contrato e transição de sistemas. Caso não possua estrutura de 
atendimento físico adequada no Município de Brejo/MA, poderá efetuar a instalação de agência, 
correspondente ou posto de atendimento bancário/eletrônico no prazo de até 120 (cento e vinte) dias 
consecutivos da contratação, prorrogável por mais 60 (sessenta) dias mediante justificativa aceita 
pela Administração. 
 

16. DAS OBRIGAÇÕES  
16.1. Da Contratante: 

a) Manter as contas correntes de funcionários públicos ativos e inativos, pensionistas e estagiários, 
da administração direta e indireta, para o recebimento de seus vencimentos e quaisquer outros 
créditos advindos da relação de emprego; 
b) O Município de Brejo/MA enviará relação nominal dos funcionários, contendo os dados 
desejados pela contratada, em meio eletrônico com antecedência de dois dias úteis da data do crédito, 
no caso de pagamento mensal, que ocorrerá em data previamente determinada pela administração; 
c) Informar ao BANCO, a ocorrência de desligamento (demissão, exoneração, dispensa ou 
aposentadoria) dos servidores, aposentados e/ou pensionistas 
d) Manter cópia dos dados enviados à Instituição vencedora para pronta substituição no caso de 
avarias; 
e) Garantir á contratada o acesso a documentos necessários à execução dos serviços; 
f) Comunicar aos seus funcionários que a remuneração a eles devida será paga pelo sistema definido 
no respectivo Contrato; 
g) Responsabilizar-se por créditos indevidos, decorrentes das informações prestadas, afastando 
qualquer responsabilidade da Instituição vencedora; 
h) Responsabilizar-se pelo uso sigiloso e correto da senha, não cabendo à Contratada a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, inclusive por terceiros; 
i) Responsabilizar-se pelo armazenamento dos dados referentes a cada processo licitatório, após o 
prazo de armazenamento de responsabilidade da Contratada. 
 

16.2. Da Contratada: 
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a) A instituição adjudicatária deverá proceder, SEM ÔNUS para a Administração, todas as 
adaptações de seus softwares necessárias à adequação e ao aprimoramento e perfeito funcionamento 
do sistema de pagamento. 
b) A Contratada promoverá a abertura de contas correntes, sem cobrança de tarifas para essa 
abertura, com coleta de dados, documentos e assinaturas necessárias. 
c) Os servidores da administração direta e indireta do Poder Executivo do Município de Brejo/MA 
que receberem através da modalidade Conta Corrente terão assegurados mensalmente, nos termos da 
Resolução do Conselho Monetário Nacional - CMN 5.058 de 15 de dezembro de 2022, a isenção de 
tarifas, taxas ou encargos de qualquer natureza para os serviços e produtos seguintes, sem prejuízo 
de outras gratuidades previstas na forma da Lei vigente e de suas atualizações. 
d) A CONTRATADA deverá oferecer aos servidores, de maneira especifica e nos casos em que o 
funcionário desejar uma conta ou cartão salário isenta de tarifas. 
e) Quaisquer tarifas cobradas por serviços adicionais deverão ser comunicadas previamente aos 
funcionários correntistas, observadas as normas do Banco Central do Brasil, e estarem compatíveis 
com a média de mercado. 
f) Observar as disposições da Resolução 5.058/2022 e suas atualizações do Banco Central do Brasil 
aplicáveis ao contrato oriundo da presente contratação. 
g) A contratada encaminhará ao Município de Brejo/MA o arquivo retorno contendo as informações 
dos créditos efetivados e não efetivados de acordo com os códigos estabelecidos até o segundo dia 
útil após o processamento, ressalvados os casos de feriados locais. 
h) A contratada deverá manter atualizada a autorização perante o Banco Central - BACEN. 
i) Comunicar OBRIGATORIAMENTE a Prefeitura Municipal de Brejo/MA o recebimento de 
bloqueios ou débitos nas contas de pagamento, inclusive judiciais; 
j) Fornecer até 6 meses antes do fim do contrato toda informação técnica necessária para subsidiar 
a próxima contratação; 
k) Obrigação de disponibilização de relatório analítico de tarifas. 
 

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme 
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

Fiscalização 
17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 

Fiscalização Técnica 
17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
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17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 
 

Fiscalização Administrativa 
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 

Gestor do Contrato 
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

17.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

17.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  

17.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. 

17.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

17.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 
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18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. Considerando que a presente contratação não gerará dispêndio de recursos financeiros pela 
Administração Pública, mas sim ingresso de receita extraorçamentária, não se faz necessária a 
indicação de dotação orçamentária. 

 
19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

19.1. O pagamento do valor homologado deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
contados a partir da data de assinatura do Contrato Administrativo, em parcela única, em conta 
indicada de titularidade do Município de Brejo/MA, mantida em banco público. 

19.2. Em caso de atraso no repasse, incidirá multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da proposta, 
acrescida de juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, corrigidos monetariamente pelo 
IPCA/IBGE. 
 

Brejo - MA, 13 de julho de 2026 
 

 
 

________________________________________ 
Pablo Jefferson Martins Castro 

Secretário Municipal de Fazenda 
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APÊNDICE A - MANUAL DE PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTO 
 

1. INTRODUÇÃO 
1.1 Este documento estabelece as especificações técnicas indispensáveis para a operação de processamento 
eletrônico da folha de pagamento do Município de Brejo/MA. 
 
2. ABRANGÊNCIA DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 
2.1 O Município manterá na instituição financeira vencedora contas bancárias transitórias destinadas 
exclusivamente ao funcionamento do Sistema de Pagamento de Pessoal dos órgãos da administração direta e 
indireta, abrangendo o contingente total de 3.024 servidores descritos no escopo principal. 
 
3. PERIODICIDADE DO PAGAMENTO 
3.1 O pagamento dos servidores será efetuado em conformidade com o calendário mensal estabelecido pela 
Secretaria Municipal de Fazenda, com os arquivos sendo processados de maneira centralizada. 
 
4. CONTAS VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO 
4.1 A abertura de contas ocorrerá em agência ou posto qualificado situado no município. O Banco disponibilizará 
à Administração a opção de comandar bloqueios e desbloqueios de créditos até um dia antes da efetivação do 
pagamento em conta. 
 
5. MODALIDADES DE PAGAMENTO 
5.1 O crédito financeiro dar-se-á por meio de depósito em CONTA-SALÁRIO ou CONTA CORRENTE, 
conforme a livre opção efetuada individualmente pelo servidor municipal. 
 
6. TRANSMISSÃO ELETRÔNICA E BASE DE DADOS 
6.1 Para a operacionalização mensal, o Município de Brejo/MA remeterá ao Banco os arquivos magnéticos 
contendo os dados cadastrais e financeiros consolidados no layout padrão FEBRABAN 240 posições. 
6.2. O Banco realizará os testes de validação dos arquivos e informará eventuais inconsistências à Prefeitura no 
prazo máximo de até 1 ou 2 dias úteis de sua recepção, permitindo a pronta retificação antes do fechamento 
definitivo do lote de pagamentos. 
6.3. O Banco isenta-se de responsabilidade por erros originados exclusivamente de dados inexatos fornecidos pela 
parametrização do sistema interno da Prefeitura. 
6.4. O Banco obriga-se a fornecer relatórios periódicos analíticos e sintéticos das movimentações efetuadas 
sempre que solicitado pela fiscalização. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
 

 

 

Unidade Requisitante  
Prefeitura Municipal de Brejo, 06.116.743/0001-08 

  

 

Alinhamento com o Planejamento Anual 
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da 
Organização. 

  

 

Equipe de Planejamento 
Pablo Jefferson Martins Castro - Secretário Municipal de Fazenda 
Clodoaldo Rocha Dutra Filho – Equipe de Planejamento   

  

 

Problema Resumido 
Contratação de instituição financeira, pública ou privada, autorizada pela legislação vigente, para 
realizar com exclusividade o processamento e gerenciamento da folha de pagamento dos servidores 
ativos e inativos da administração direta e indireta do Município de Brejo/MA, incluindo a oferta 
de crédito consignado aos servidores, sem exclusividade 

 
Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira 

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a melhor 
solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 
 

 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 
A Prefeitura Municipal de Brejo enfrenta a necessidade de contratar uma instituição financeira para gerenciar e 
processar os pagamentos da folha de salários dos servidores municipais, tanto ativos quanto inativos. Este serviço 
é essencial para garantir que os pagamentos sejam realizados de forma eficiente, segura e pontual, evitando atrasos 
que possam impactar negativamente o bem-estar dos servidores e a operação dos serviços públicos. A contratação 
em caráter de exclusividade visa otimizar os processos internos, centralizando as operações financeiras em uma 
única instituição, o que pode resultar em maior controle e redução de erros. 
  
Os principais envolvidos neste contexto são os servidores municipais, que dependem do recebimento regular de 
seus salários para sustentar suas famílias e cumprir com suas obrigações financeiras. Além disso, a administração 
pública direta e indireta do município é diretamente afetada, pois a eficiência no processamento dos pagamentos 
impacta a satisfação e a produtividade dos servidores. A percepção do problema por parte dos servidores é crítica, 
pois qualquer falha ou atraso pode gerar insatisfação e desmotivação, afetando a prestação dos serviços públicos. 
  
Resolver este problema é de interesse público, pois garante a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à 
população de Brejo. A contratação de uma instituição financeira eficiente pode trazer benefícios significativos, 
como a redução do tempo de processamento dos pagamentos, maior segurança nas transações e a possibilidade 
de oferecer crédito consignado aos servidores, o que pode contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos 
mesmos. Esses resultados esperados devem ser ponderados em relação ao custo da contratação, assegurando que 
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os recursos públicos sejam utilizados de forma eficiente e que a solução adotada atenda plenamente às 
necessidades identificadas. 
 

 REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

 
A definição precisa dos requisitos para a contratação de serviços financeiros é essencial para garantir que as 
necessidades da Prefeitura Municipal de Brejo sejam atendidas de forma eficiente e competitiva. A seguir, estão 
listados os requisitos indispensáveis para a solução contratada: 
  
Autorização e Funcionamento: A instituição financeira deve estar devidamente autorizada e em 
funcionamento conforme a legislação vigente, garantindo a legalidade das operações. 
  
Processamento de Folha de Pagamento: A solução deve permitir o processamento eficiente e seguro dos 
pagamentos da folha de salários dos servidores ativos e inativos, assegurando pontualidade e precisão. 
  
Gerenciamento de Pagamentos: Deve incluir funcionalidades para o gerenciamento completo dos pagamentos, 
com relatórios detalhados e acesso a informações em tempo real. 
  
Segurança da Informação: A instituição deve garantir a segurança dos dados dos servidores, utilizando 
protocolos de segurança robustos e atualizados. 
  
Acessibilidade e Usabilidade: A plataforma deve ser acessível e fácil de usar para todos os servidores, com 
suporte a múltiplos dispositivos e interfaces amigáveis. 
  
Operações de Crédito Consignado: Deve oferecer operações de crédito consignado aos servidores municipais, 
com condições competitivas e sem exclusividade. 
  
Atendimento ao Cliente: A instituição deve disponibilizar canais de atendimento eficientes e acessíveis para 
suporte aos servidores, com resolução ágil de problemas. 
  
Relatórios e Transparência: Deve fornecer relatórios periódicos e detalhados sobre as operações realizadas, 
garantindo transparência e controle por parte da administração municipal. 
  
Capacitação e Suporte Técnico: Deve oferecer treinamento e suporte técnico contínuo para os responsáveis 
pela gestão da folha de pagamento na prefeitura. 
  
Integração com Sistemas Existentes: A solução deve ser compatível e integrável com os sistemas de gestão já 
utilizados pela prefeitura, evitando a necessidade de mudanças significativas na infraestrutura existente. 
 

 SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

 

Solução 1 – Contratação de Banco Público 
  
Descrição: Contratação de um banco público, como Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, para 
gerenciar os pagamentos da folha de salários e oferecer crédito consignado. 
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Vantagens: 
Experiência consolidada em serviços para o setor público. 
Condições financeiras competitivas para servidores. 
Maior segurança e estabilidade financeira. 
Facilidade de integração com sistemas governamentais. 
  
Desvantagens: 
Menor flexibilidade nas negociações contratuais. 
Possível burocracia nos processos de contratação. 
Limitações em personalização de serviços. 
  

Solução 2 – Contratação de Banco Privado 
  
Descrição: Contratação de um banco privado, como Bradesco, Itaú ou Santander, para gerenciar os pagamentos 
da folha de salários e oferecer crédito consignado. 
  
Vantagens: 
Maior flexibilidade e agilidade nos serviços. 
Possibilidade de negociação de pacotes personalizados. 
Inovação tecnológica e serviços digitais avançados. 
  
Desvantagens: 
Custos possivelmente mais elevados. 
Dependência de políticas comerciais do banco. 
Menor integração com sistemas públicos. 
  

Solução 3 – Parceria com Cooperativa de Crédito 
  
Descrição: Estabelecimento de parceria com uma cooperativa de crédito para gerenciar os pagamentos e 
oferecer crédito consignado. 
  
Vantagens: 
Taxas de juros geralmente mais baixas. 
Atendimento personalizado e próximo. 
Participação dos servidores como cooperados. 
  
Desvantagens: 
Capacidade financeira limitada comparada a grandes bancos. 
Menor abrangência de serviços e tecnologia. 
Possível resistência dos servidores em aderir. 
  

Solução 4 – Utilização de Fintechs 
  
Descrição: Contratação de fintechs especializadas em processamento de pagamentos e crédito consignado. 
  
Vantagens: 
Inovação e tecnologia de ponta. 
Processos ágeis e desburocratizados. 
Custos operacionais potencialmente menores. 
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Desvantagens: 
Risco de instabilidade financeira. 
Menor histórico de atuação no setor público. 
Limitações em serviços tradicionais bancários. 
 

 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 

 
A solução escolhida para a contratação de uma instituição financeira, pública ou privada, para o processamento e 
gerenciamento dos pagamentos da folha de salários dos servidores do Município de Brejo/MA, apresenta diversos 
aspectos técnicos vantajosos. O desempenho esperado inclui a capacidade de processar pagamentos de forma 
eficiente e segura, garantindo que os servidores recebam seus salários pontualmente. A compatibilidade com a 
infraestrutura existente é assegurada, pois a instituição financeira selecionada deverá integrar-se facilmente aos 
sistemas já utilizados pela Prefeitura, minimizando a necessidade de adaptações complexas. A facilidade de 
implementação é outro ponto forte, uma vez que a instituição financeira trará expertise e soluções tecnológicas 
prontas para uso, reduzindo o tempo e os recursos necessários para a transição. Além disso, a solução é escalável, 
permitindo que futuras demandas, como o aumento do número de servidores ou a inclusão de novos serviços, 
sejam atendidas sem a necessidade de grandes investimentos adicionais. 
  
Do ponto de vista operacional, a manutenção e suporte oferecidos pela instituição financeira garantirão a 
continuidade e confiabilidade dos serviços. A instituição deverá dispor de um sistema robusto de atendimento ao 
cliente, capaz de resolver problemas rapidamente e minimizar interrupções. A adaptabilidade da solução ao 
contexto da organização e da região é essencial, considerando as especificidades locais e as necessidades dos 
servidores municipais. A solução deverá ser flexível o suficiente para acomodar particularidades regionais, como 
horários de funcionamento e preferências de comunicação. 
  
Economicamente, a solução escolhida oferece um excelente custo-benefício em relação a outras alternativas. A 
contratação de uma instituição financeira com experiência comprovada pode resultar em economia de escala, 
reduzindo custos operacionais e administrativos. O retorno esperado sobre o investimento inclui não apenas a 
eficiência no processamento dos pagamentos, mas também a possibilidade de oferecer operações de crédito 
consignado aos servidores, o que pode melhorar o bem-estar financeiro dos mesmos. Além disso, a solução 
contribui para a redução de custos indiretos, como a diminuição de erros manuais e a otimização dos processos 
internos. 
  
No que diz respeito ao interesse público e à viabilidade, a solução contribui para atender de forma mais eficiente 
e eficaz as necessidades dos servidores municipais, garantindo a pontualidade e a segurança nos pagamentos. A 
escolha de uma instituição financeira que ofereça serviços de crédito consignado sem exclusividade também 
amplia as opções disponíveis aos servidores, promovendo a concorrência e potencialmente resultando em 
melhores condições de crédito. Esta alternativa se mostra mais adequada em relação às demais opções levantadas 
no mercado, pois combina eficiência operacional, segurança financeira e benefícios diretos aos servidores, 
alinhando-se aos objetivos estratégicos da Prefeitura de Brejo/MA. 
 

 QUANTITATIVOS E VALORES 

 
A estimativa de preços foi elaborada em conformidade com o disposto no inciso IV do artigo 18 da Lei nº 
14.133/2021, observando-se rigorosamente os parâmetros e critérios definidos no Estudo Técnico Preliminar.  
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Para assegurar a legalidade, a eficiência e a transparência do procedimento, foram considerados, na elaboração da 
estimativa, os métodos previstos na legislação aplicável, tais como: 

• Pesquisa de preços no mercado, mediante consulta a fornecedores, plataformas eletrônicas e bases de 
dados oficiais; 

• Contratações similares realizadas pela Administração Pública, devidamente registradas em sistemas 
oficiais; 

• Utilização de indicadores e parâmetros de órgãos de referência, quando disponíveis; 
• Análise de séries históricas de preços, observando-se a variação temporal e a compatibilidade com o 

objeto da contratação. 
A estimativa de preços, assim consolidada, constitui elemento essencial para a adequada instrução processual, 
servindo de fundamento para a definição do valor de referência da contratação e para a verificação da 
compatibilidade das propostas apresentadas, em estrita observância aos princípios da legalidade, da 
economicidade e da eficiência administrativa. 

Relação Obtida: 
SERVIDORES 

Unidade Concursados Comissionados Contratados 
Administração 106 81 203 

Educação 780 35 1145 
Saúde 174 23 410 

Assistência Social 0 0 67 
Totais 1060 139 1825 

Consolidado 3024 
FOLHA EM R$ 

Concursados Comissionados Contratados Total 
R$ 5.681.575,34 R$ 563.930,82 R$ 3.748.932,55 R$ 9.994.438,71 

 
DISTRIBUIÇÃO DA FOLHA 
Concursados      ████████████████████████████ 56,84% 
 
Contratados        ███████████████████          37,51% 
 
Comissionados   ███                           5,64% 
 
Conforme os dados analisados, verifica-se que: 

• A folha de pagamento totaliza aproximadamente R$ 9,99 milhões;  
• Os servidores concursados concentram a maior parcela da despesa;  
• Os contratados representam pouco mais de um terço da folha;  
• Os cargos comissionados possuem participação financeira reduzida. 

 
Pesquisa de Mercado:  

Órgão Id PNCP Servidores Prazo R$ Vencedor R$ P / Conta 
Prefeitura Municipal de 

Viana/MA 
06439988000176-

1-000096/2025 2.695 60 R$ 2.901.000,00 R$ 17,94 

Prefeitura Municipal de Coelho 
Neto/MA 

05281738000198-
1-000130/2025 3.431 60 R$ 2.225.750,00 R$ 10,81 

Defensoria Pública - MA 00820295000142-
2-000123/2025 1.525 60 R$ 2.000.000,00 R$ 21,86 
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Prefeitura Municipal de Santa 
Helena/MA Não Possui 3.873 60 R$ 1.150.000,00 R$ 4,95 

Prefeitura Municipal de Urbano 
Santos/MA Não Possui 2.806 60 R$ 1.015.990,00 R$ 6,03 

Prefeitura Municipal de Alto 
Alegre do Maranhão Não Possui 2.325 60 R$ 475.450,00 R$ 3,41 

MÉDIA R$ 10,83 
 
Através da pesquisa de mercado foi obtido o valor médio de R$ 10,83 (dez reais e oitenta e três centavos) por 
conta, entretanto, para fins de preservação do equilíbrio econômico-financeiro, bem como mitigação dos riscos 
inerentes às variações cadastrais, à rotatividade funcional e à portabilidade de créditos consignados, a 
Administração optou pela aplicação de um redutor técnico de 10% (dez por cento) sobre o valor de face da 
operação. 
 
O desconto de 10% tem, portanto, natureza técnico-econômica e prudencial, funcionando como mecanismo de 
ajuste de equilíbrio entre o potencial de expansão da base funcional e a previsibilidade da receita a ser auferida 
pela instituição financeira, diante das oscilações naturais da gestão de pessoal e dos riscos de portabilidade e 
adimplemento contratual. 
 
Com o objetivo adicional de ampliar a competitividade, estimular a participação de maior número de instituições 
financeiras e assegurar maior economicidade ao erário, a Administração deliberou pela adoção desse desconto 
linear sobre o valor apurado, em observância aos princípios da eficiência, economicidade, competitividade e 
seleção da proposta mais vantajosa, previstos nos arts. 5º, 11 e 18 da Lei nº 14.133/2021. 
 
Dessa forma, o valor estimado inicialmente em R$ 10,83 (dez reais e oitenta e três centavos) por conta foi 
reavaliado e ajustado com o percentual de desconto de 10% (dez porcento), resultando no valor final de R$ 9,75 
(nove reais e setenta e cinco centavos) por conta. 
 
A medida reforça o compromisso da Administração Municipal com a responsabilidade fiscal, o planejamento 
orçamentário eficiente e a gestão pública orientada por critérios técnicos, garantindo que o processo licitatório 
reflita parâmetros realistas, prudentes e sustentáveis sob o ponto de vista econômico-financeiro. 
 
Formula de Cálculo: Valor por Conta x Prazo x Quantidade de Servidores. 
9,75 x 60 x 3024 = R$ 1.769.040,00 (um milhão, setecentos e sessenta e nove mil e quarenta reais). 
 
Fixa-se o valor mínimo para a exploração do processamento e gerenciamento dos pagamentos da folha de salários 
dos servidores ativos e inativos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo do Município de 
Brejo/MA, por instituição financeira pública ou privada, em R$ 1.769.040,00 (um milhão, setecentos e sessenta 
e nove mil e quarenta reais). 
 
Tal valor constitui parâmetro vinculante para a celebração de contrato ou instrumento congênere, devendo ser 
observado pelas instituições interessadas na prestação dos serviços, em estrita conformidade com os princípios da 
legalidade, da economicidade e da eficiência administrativa, bem como com as disposições da Lei nº 14.133/2021 
e demais normas regulamentares aplicáveis. 
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Cumpre salientar que, no exercício de suas atribuições administrativas e em observância ao princípio da eficiência, 
a Prefeitura Municipal de Brejo/MA promoveu, no ano de 2020, estudo de viabilidade econômico-financeira 
acerca dos ativos bancários relacionados à gestão da folha de pagamento de seus servidores. 
 
Referido estudo, elaborado pela consultoria contratada, teve por escopo determinar o valor mínimo a ser 
considerado em certame licitatório destinado à escolha da instituição financeira responsável pela 
operacionalização da folha de pagamento, concessão de crédito consignado e demais serviços correlatos. 
 
Do levantamento realizado, apurou-se que o preço mínimo por conta (CPF) a ser praticado pelas instituições 
financeiras interessadas correspondia ao montante de R$ 6,99 (seis reais e noventa e nove centavos), valor este 
obtido mediante metodologia de fluxo de caixa descontado e análise da Taxa Interna de Retorno (TIR), em 
consonância com os parâmetros de mercado vigentes à época. 
 
Outrossim, considerando a necessidade de atualização monetária para preservação do valor real da obrigação, 
aplica-se o índice oficial IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o que 
projeta, para o exercício de 2026, o valor de R$ 10,02 (dez reais e dois centavos) por conta. Tal quantia serve 
como parâmetro e guarda estreita correlação com os resultados obtidos na pesquisa de preços realizada, 
corroborando por proximidade com a adequação e razoabilidade da estimativa. 
 

 PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
A decisão de não parcelar a contratação para o processamento e gerenciamento dos pagamentos da folha de 
salários dos servidores do Município de Brejo/MA é justificada pela necessidade de garantir a uniformidade e a 
eficiência operacional. Ao centralizar todos os serviços em uma única instituição financeira, assegura-se uma 
gestão mais coesa e integrada, evitando a fragmentação de processos que poderia gerar inconsistências e aumentar 
a complexidade administrativa. Essa abordagem permite que a instituição contratada tenha uma visão completa 
das necessidades do município, otimizando o atendimento e a solução de eventuais problemas. 
 
Além disso, a contratação integral favorece a economia de escala, uma vez que a instituição financeira poderá 
oferecer condições mais vantajosas ao município ao lidar com um volume maior de transações e serviços. Isso 
pode resultar em custos operacionais mais baixos e em melhores condições para os servidores, como taxas 
reduzidas para operações de crédito consignado. A centralização também facilita a negociação de benefícios 
adicionais, como programas de educação financeira e atendimento personalizado aos servidores. 
 
Por fim, a escolha por não parcelar a contratação atende ao interesse público ao garantir que todos os servidores, 
ativos e inativos, recebam um serviço padronizado e de qualidade. A responsabilidade técnica fica concentrada 
em um único prestador, o que simplifica a fiscalização e o acompanhamento dos serviços prestados, assegurando 
que os requisitos contratuais sejam cumpridos de forma eficaz e transparente. 
 

 RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
Economicidade 
A contratação de uma instituição financeira para o processamento e gerenciamento da folha de pagamentos dos 
servidores visa maximizar o custo-benefício ao reduzir custos operacionais associados ao processamento 
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interno. A centralização desses serviços em uma única instituição pode resultar em economia de escala, 
diminuindo despesas administrativas e operacionais. 
 
Otimização de recursos 
A alocação de recursos humanos será otimizada, permitindo que o pessoal atualmente envolvido no 
processamento da folha de pagamento seja redirecionado para outras atividades estratégicas da Prefeitura. A 
utilização de infraestrutura e tecnologia da instituição contratada evitará a necessidade de investimentos em 
sistemas próprios, reduzindo custos materiais e financeiros. 
 
Eficiência e eficácia 
A contratação busca melhorar a prestação dos serviços através da automação e modernização dos processos de 
pagamento, garantindo maior precisão e rapidez nas transações. A instituição financeira trará expertise e 
tecnologia avançada, assegurando que os pagamentos sejam realizados de forma eficiente e eficaz, com menos 
erros e retrabalhos. 
 
Indicadores ou metas mensuráveis 
1. Redução de 20% no tempo médio de processamento da folha de pagamento. 
2. Diminuição de 15% nos custos operacionais relacionados ao processamento da folha. 
3. Aumento de 25% na satisfação dos servidores com o serviço de pagamento, medido por meio de pesquisas de 
satisfação. 
4. Redução de 30% no número de erros de pagamento registrados mensalmente. 
 

 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 
Para viabilizar a contratação da instituição financeira para o processamento e gerenciamento dos pagamentos da 
folha de salários, é essencial assegurar que a infraestrutura tecnológica da Prefeitura Municipal de Brejo esteja 
adequada. Isso inclui a verificação e, se necessário, a atualização dos sistemas de TI para garantir compatibilidade 
e segurança na troca de informações financeiras sensíveis. Além disso, é importante garantir a integridade e a 
confidencialidade dos dados dos servidores, o que pode exigir a implementação de protocolos de segurança 
cibernética robustos e a aquisição de softwares específicos para criptografia de dados. 
 
Outra providência crucial é a capacitação técnica dos servidores responsáveis pela interação direta com a 
instituição financeira. Esses servidores devem ser treinados para operar os sistemas de pagamento e para realizar 
a fiscalização dos serviços prestados. O treinamento deve abranger o uso das plataformas tecnológicas fornecidas 
pela instituição financeira, bem como as melhores práticas de segurança da informação e gestão financeira. 
 
Por fim, é necessário assegurar que todas as licenças e autorizações pertinentes estejam em ordem, especialmente 
aquelas relacionadas à proteção de dados pessoais, conforme exigido pela legislação vigente. Isso pode incluir a 
obtenção de certificações específicas ou a adequação dos processos internos para garantir conformidade com 
normas de proteção de dados. Essas medidas são fundamentais para garantir a eficácia e a segurança na 
implementação da solução escolhida. 
 

 CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

 
A solução escolhida, que é a contratação de uma instituição financeira para o processamento e gerenciamento dos 
pagamentos da folha de salários dos servidores, é autossuficiente. Isso ocorre porque a instituição financeira 
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contratada já possui a infraestrutura necessária para realizar as operações de pagamento e gerenciamento de folha 
de forma independente. 
 
As operações de crédito consignado, que também fazem parte do escopo, são serviços que a própria instituição 
financeira está apta a oferecer, sem necessidade de suporte adicional. Além disso, a contratação não requer 
serviços de manutenção, aquisição de insumos ou adequações prediais específicas, pois as operações são 
realizadas digitalmente e não dependem de instalações físicas adicionais por parte do município. 
 
Portanto, não há necessidade de contratações correlatas ou interdependentes para que a solução funcione 
plenamente, garantindo a eficiência e eficácia do serviço prestado. 
 

 IMPACTOS AMBIENTAIS 

 
A contratação de uma instituição financeira para processamento e gerenciamento de pagamentos é essencialmente 
uma atividade administrativa e digital, que não envolve intervenções físicas significativas no meio ambiente. 
Assim, não há geração direta de resíduos, consumo de recursos naturais ou impactos ambientais relevantes 
associados à operação. Portanto, não se justifica o levantamento de impactos ambientais para essa contratação. 
 

 CONCLUSÃO 

 
As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão 
é PLENAMENTE VIÁVEL. 
 
 

Brejo - MA, 10 de Julho de 2026 
 

 
 

________________________________________ 
Pablo Jefferson Martins Castro 

Secretário Municipal de Fazenda 
 

 
________________________________________ 

Clodoaldo Rocha Dutra Filho 
Equipe de Planejamento   
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ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº ___/20__ 
PREGÃO ELETRONICO Nº ___/____ 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/20____ 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
BREJO/MA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FAZENDA E A EMPRESA 
_____________________. 

 

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE BREJO-MA, através da Secretaria Municipal 
de Fazenda situada à____________________, ____, BREJO-MA, inscrita no CNPJ sob o nº 
___________, neste ato representada pelo Secretário(a) Municipal de _______________, a/o 
Sr._________________, residente e domiciliada nesta cidade, portadora do CPF nº 
______________, a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa ____________, situada 
na Rua __________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a.) __________________, portadora do CPF nº _________________, a 
seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente contrato, nos termos, 
tendo em vista o que consta no Processo _________________ e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico e em epígrafe mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é [...]. 
 
1.2. Objeto da contratação: 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

    

 
1.3. Outros CNPJ’s poderão ser agregados ao quadro acima, se criados no curso do contrato. 

1.4. Considerando a especificidade do objeto, a instituição financeira que não possuir posto de 
atendimento e/ou agência bancária no Município, poderá efetuar a instalação de postos de 
atendimento bancário e/ou eletrônico, para atendimento aos servidores municipais, no prazo de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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até 120 (cento e vinte) dias consecutivos da data da sua contratação, podendo esse prazo ser 
estendido por mais 60 (sessenta) dias consecutivos, caso necessário e condicionado à aprovação 
desta Administração.  

1.5. Caso seja necessário espaço para instalação de posto de atendimento e/ou agência bancária 
em outros imóveis da Prefeitura, o banco vencedor do certame poderá pleiteá-lo junto à Prefeitura 
Municipal. 

1.6. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.6.1. O Termo de Referência; 

1.6.2. A Proposta do contratado; 

1.6.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. Para fiscalização do contrato será designado o Servidor (Nome do Servidor). 

3.3. Para a gestão contratual será designado o Servidor (Nome do Servidor). 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor da contratação é de R$ [...] 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

 7.1.1. Informar à CONTRATADA a previsão dos pagamentos da folha de salários dos seus 
servidores ativos com antecedência de 48h (quarenta e oito horas) e depositar na conta corrente o 
montante necessário, com antecedência mínima de 24h (vinte e quatro horas) da data prevista para 
a realização dos pagamentos, considerando que o calendário de pagamento da folha é variável em 
função do fluxo de caixa da CONTRATANTE; 

 7.1.2. Observar as disposições, rotinas e procedimentos que lhe competem, de acordo com os 
Procedimentos Operacionais da Folha de Pagamento;  

7.1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

7.1.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.5. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que 
seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se 
de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;  

7.1.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO.  

7.1.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021;  

7.1.8. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

7.1.9. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.1.10. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:  

7.1.10.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 
contratado;  

7.1.10.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 
CONTRATADO;  

7.1.10.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;  

7.1.10.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

7.1.10.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do 
objeto da contratação; e  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

Página 4 de 13  

7.1.10.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 
interna do CONTRATADO.  

7.1.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;  

7.1.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;  

7.1.12.1. A Administração terá o prazo de 1(um) mês a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 7.1.13. Responder 
eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
CONTRATADO no prazo máximo de 1(um) mês;  

7.1.14. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;  

7.1.15. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. Adotar os procedimentos previstos nas normas regulamentares expedidas pelo Conselho 
Monetário Nacional - CMN e pelo Banco Central do Brasil - Bacen, bem como, as normas 
específicas que vierem a ser editadas sobre crédito de pagamento de salários; 

8.2. Manter o histórico dos pagamentos da folha de salários pelo período de vigência do Contrato 
Administrativo e fornecer as informações, quando solicitadas, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, para pagamentos realizados dos últimos 60 (sessenta) dias consecutivos e, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, para os realizados em períodos superiores ao 
anteriormente referido;  

8.3. Solicitar anuência do CONTRATANTE em caso de implementação de alterações no sistema 
de pagamento utilizado pela CONTRATADA que impliquem em modificações de procedimentos 
operacionais no relacionamento com a Prefeitura Municipal ou com seus servidores ativos;  

8.4. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos;  

8.8. O CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

8.8.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

8.8.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

8.8.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do CONTRATADO;  

8.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

8.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;  

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;  

8.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros;  

8.12. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação;  

8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;  

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
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contrato;  

8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE;  

8.18. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados;  

8.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;  

8.20. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela 
boa técnica, normas e legislação de regência;  

8.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;  

8.22. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 
ou instrumento congênere;  

8.23. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde 
no trabalho;  

8.24. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 
servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

8.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação 
pertinente;  

8.26. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas 
de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

 8.27. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 
ambiente de trabalho;  

8.28. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato;  

8.28.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 



 

Página 7 de 13  

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade.  

8.29. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 8.30. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindolhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do contrato;  

8.31. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;  

8.32. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições 
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;  

8.33. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 
(EPC),quando for o caso;  

8.34. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do contrato;  

8.35. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de 
Referência, no prazo determinado;  

8.36. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração;  

8.37. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao 
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
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contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto 
a eventual descarte realizado.  

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 3% 
a 5% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
12.1, de 3% a 5%  do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 3%  do valor 
do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 3%  do valor 
do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 3% do valor 
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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11.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. Por tratar-se da venda do ativo Folha de Pagamento, esta contratação não acarretará nenhum 
custo para o município, portanto não havendo a necessidade de indicação de rubrica orçamentaria 
para despesa.   

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de BREJO, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja e que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 
da Lei nº 14.133/21. 

 

BREJO/MA, ____ de _____________ de 2025. 

 

 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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